
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1769764 - SP (2018/0252804-4)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : RICARDO AUGUSTO ARAYA 
ADVOGADO : DEISE MENDRONI DE MENEZES  - SP239640 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM 
AÇÃO COLETIVA. REPRESENTATIVIDADE DO ENTE 
SINDICAL. LEGITIMIDADE DO EXEQUENTE. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que os sindicatos e 
associações, na qualidade de substitutos processuais, detêm legitimidade para 
atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que 
representam, e nesse contexto, a coisa julgada advinda da ação coletiva 
deverá alcançar todos os servidores da categoria, legitimando-os para a 
propositura individual da execução de sentença, ainda que não comprovada 
sua filiação à época do ajuizamento do processo de conhecimento. 
Precedentes.
2. Agravo interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 27 de Maio de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator              
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.769.764 - SP (2018/0252804-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : RICARDO AUGUSTO ARAYA 
ADVOGADO : DEISE MENDRONI DE MENEZES  - SP239640 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 371):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. REPRESENTATIVIDADE DO ENTE 
SINDICAL. LEGITIMIDADE DO EXEQUENTE. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.

A agravante, sustentando a ilegitimidade da parte exequente, afirma que "o título 

exequendo não assegurou o direito a toda categoria representada, mas sim a um grupo específico e 

limitado de filiados, conforme a expressa consignação do comando sentencial no sentido de que 

apenas os servidores elencados no rol presente nos autos é que seriam beneficiados" (fl. 381).

Com impugnação. 

É o relatório.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.769.764 - SP (2018/0252804-4)
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. 
REPRESENTATIVIDADE DO ENTE SINDICAL. LEGITIMIDADE DO 
EXEQUENTE. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que os sindicatos e 
associações, na qualidade de substitutos processuais, detêm legitimidade para atuar 
judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que representam, e 
nesse contexto, a coisa julgada advinda da ação coletiva deverá alcançar todos os 
servidores da categoria, legitimando-os para a propositura individual da execução de 
sentença, ainda que não comprovada sua filiação à época do ajuizamento do processo 
de conhecimento. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

 

  

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, como assinalado, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que os 

sindicatos e associações, na qualidade de substitutos processuais, detêm legitimidade para atuar 

judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que representam, e nesse 

contexto, a coisa julgada advinda da ação coletiva deverá alcançar todos os servidores da 

categoria, legitimando-os para a propositura individual da execução de sentença, ainda que não 

comprovada sua filiação à época do ajuizamento do processo de conhecimento.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL 
CIVIL. SINDICATO. LEGITIMIDADE ATIVA. DEMANDA COLETIVA. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL POR MEMBRO DA CATEGORIA. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL NO JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.º 
883.642/AL (TEMA EM REPERCUSSÃO GERAL N.º 823/STF). APELO 
EXTREMO JULGADO PREJUDICADO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.º 883.642/AL (Tema em 
Repercussão Geral n.º 823/STF), reconheceu a legitimidade dos sindicatos para a 
execução de título judicial, independentemente de autorização dos sindicalizados.
2. A Suprema Corte, ao reafirmar sua jurisprudência sobre a ampla legitimidade 
extraordinária dos sindicatos, considerou que a execução de decisão proferida em 
ação coletiva depende apenas que o exequente demonstre sua condição de membro 
da categoria defendida. Nesse contexto, ao contrário do que alega a parte 
Agravante, é irrelevante qualquer consideração sobre eventual lista 
apresentada pelo sindicato junto à petição inicial.
3. Por estar o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça em consonância 
com o entendimento do Pretório Excelso, julga-se prejudicado o recurso 
extraordinário, nos termos do art. 543-B, § 3.º, do Código de Processo Civil de 1973.

4. Agravo regimental desprovido (AgInt no RE nos EDcl no AgRg no REsp 
1.537.629/RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 28/6/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 267, 
VI, E 575, II, DO CPC/1973 NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 e 356/STF. AÇÃO COLETIVA 
PROPOSTA POR SINDICATO. COISA JULGADA. EXTENSÃO A TODOS DA 
CATEGORIA, INDEPENDENTEMENTE DE FILIAÇÃO. SÚMULA 83/STJ.
[...]
6. Com razão o Tribunal de origem, pois, nos termos da jurisprudência do STJ, os 
efeitos da sentença proferida em ação coletiva ajuizada por sindicato 
estendem-se a todos da categoria, e não apenas a seus filiados ou àqueles 
relacionados na inicial. Assim, a coisa julgada coletiva alcançará todas as 
pessoas da categoria, conferindo a cada uma destas legitimidade para 
propositura individual da execução de sentença.
7. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 
deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, 
in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 
Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida".
8. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse 
sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 
2.6.2010.

9. Recurso Especial não conhecido (REsp 1.722.545/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/11/2018).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.769.764 / SP
Número Registro: 2018/0252804-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201661000045648 00045647420164036100 45647420164036100 00002925720044036100

Sessão Virtual de 21/05/2019 a 27/05/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : RICARDO AUGUSTO ARAYA
ADVOGADO : DEISE MENDRONI DE MENEZES - SP239640

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÃO 
INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : RICARDO AUGUSTO ARAYA
ADVOGADO : DEISE MENDRONI DE MENEZES - SP239640

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 28 de Maio de 2019
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